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PARECER Nº 544/2020 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 723/2017

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Caio Miranda Carneiro,
Janaina Lima e João Jorge, visa estabelecer critérios de anticorrupção nas licitações públicas.

O  art.  1º  da  propositura  determina  que  a  Administração  Pública  Municipal  poderá
estabelecer em certames licitatórios, como critério de desempate, a preferência de contratação
para empresas que adotem programas de integridade em sua estrutura interna, tendo como
objetivo prevenir e evitar no momento de execução do contrato:

I - desvio de verbas públicas;

II - fraudes contra a Administração Pública;

III - atos de improbidade administrativa;

IV - atos atentatórios à boa execução do objeto a ser adjudicado no certame licitatório;

V -  ofensa  aos  princípios da legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e
eficiência, conforme art. 37, caput, da Constituição Federal; e

VI - quaisquer atos que prejudiquem ou obstem a persecução do interesse público.

Pelo art. 2º, a cláusula de desempate poderá ser incluída no edital de licitação, desde
que não cerceie a competitividade do certame.

O "caput" do art. 3º define que se considera "programa de integridade o conjunto de
mecanismos  e  procedimentos  internos  de  integridade,  auditoria  e  incentivo  à  denúncia  de
irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes
com objetivo de detectar e sanar desvios,  fraudes,  irregularidades e atos ilícitos praticados
contra a administração pública, nacional ou estrangeira".

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas de
sua  execução  serão  cobertas  por  dotações  orçamentárias  próprias,  suplementadas  se
necessário.

Favorável, portanto, é o parecer.

Sala Virtual da Comissão de Finanças e Orçamento, em 29/07/2020.
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 30/07/2020, p. 116

Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br. 
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